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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: REENQUADRAMENTO DAS DESPESAS COM PESSOAL DA PREFEITURA AOS LIMITES DA LEI 101/2000 – LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
DESPACHO

     SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                 PRESIDENTE DA MESA

    REQUERIMENTO Nº                DE 2013

SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORES VEREADORES E VEREADORAS, 
Considerando que na Lei Orgânica do Município de Mogi Mirim no Art 3º - “O Governo Municipal é exercido pela Câmara de Vereadores e pelo Prefeito”
Considerando que na Lei Orgânica do Município de Mogi Mirim no Art. 32, inciso XX - está previsto que: “Compete privativamente à Câmara Municipal exercer a fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, de quaisquer órgãos da Administração direta ou indireta e das entidades subvencionadas pelo poder público”.  

Considerando que na Lei 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita correte líquida. 
Considerando que a verificação dos limites com despesa de pessoal deve ocorrer quadrimestralmente. 
Considerando que se a despesa total com pessoal exceder a 95% do limite será vedado ao Poder que ocorrer o excesso: o provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança.
Considerando que no Art. 169 da LRF – “A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.
§ 3º - Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança;
II - exoneração dos servidores não estáveis.
§ 4º - Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal “
Considerando que no dia 26 de janeiro de 2013 foi publicado no Jornal O Impacto o relatório de gestão fiscal (pag.D6) apontando que os gastos com despesas totais com pessoal atingiu 52,35%, ou seja, foi superior ao limite prudencial.

Considerando que mesmo sabendo ter ultrapassado o limite de 51.30 % (limite prudencial), a atual Administração Municipal continua fazendo nomeações e contratações de funcionários.
                                      REQUEIRO À MESA, na forma regimental, seja oficiado o Senhor Prefeito Municipal Luis Gustavo Antunes Stupp, para que proceda o reenquadramento das despesas com pessoal aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Requeiro também sejam remetidas ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público cópia do requerimento em tela.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, 05 de fevereiro de 2013.
VEREADORA LUZIA CRISTINA CÔRTES NOGUEIRA
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